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FED NAC TRAB SERV ASSEIO CONS LIMP URB AMB AREAS VERDES, CNPJ n. 01.522.289/0001-71, 
neste ato representado(a) por seu Presidente, Sr(a). JOSE MOACYR MALVINO PEREIRA; 
  
SINDICATO DOS EMPREGADOS EM EMPRESAS DE ASSEIO E CONSERVACAO DE CURITIBA, CNPJ 
n. 75.954.354/0001-74, neste ato representado(a) por seu Presidente, Sr(a). MANASSES OLIVEIRA DA 
SILVA; 
  
E  
 
SINDICATO NACIONAL DAS EMPRESAS PRESTADORAS DE SERVICOS AUXILIARES DE 
TRANSPORTE AEREO -SINEATA, CNPJ n. 03.073.010/0001-45, neste ato representado(a) por seu 
Presidente, Sr(a). RICARDO LUIS MARTINS SCALISE; 
  
celebram o presente TERMO ADITIVO DE CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO, estipulando as 
condições de trabalho previstas nas cláusulas seguintes:  
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - VIGÊNCIA E DATA-BASE  
 
As partes fixam a vigência do presente Termo Aditivo de Convenção Coletiva de Trabalho no período de 01º 
de outubro de 2015 a 31 de dezembro de 2015 e a data-base da categoria em 01º de janeiro.  
 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - ABRANGÊNCIA  
 
O presente Termo Aditivo de Convenção Coletiva de Trabalho abrangerá a(s) categoria(s) 
TRABALHADORES EM EMPRESAS PRESTADORAS DE SERVIÇOS AUXILIARES DE TRANSPORTE 
AEREO, as quais desenvolvam atividades previstas no Código Brasileiro da Aeronáutica Lei nº 7565 
de 19/12/1986 artigos 2º, 102 e 104 e suas regulamentações, bem como a resolução nº 116/2009 da 
ANAC, onde não houver sindicato específico da categoria, com abrangência territorial em PR.  

 
Gratificações, Adicionais, Auxílios e Outros  

 
Auxílio Saúde  

 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - ASSSITENCIA MEDICA  
 
 

A partir de 1º. de outubro de 2015, a cláusula 13ª. da Convenção Coletiva de Trabalho 2015, passará a 
viger com a seguinte redação: 



  

As empresas pagarão para o custeio da Assistência Medica de seus empregados, diretamente à instituição 
a seguir relacionada, responsável pela prestação da mencionada assistência médica: 

Curitiba, Região Metropolitana e Litoral - INSTITUTO DE SAÚDE DO TRABALHADOR EM SERVIÇOS, 
CNPJ 22865071/0001-90; 

 PARÁGRAFO PRIMEIRO – As empresas pagarão ao instituto supra identificado, o valor de R$ 45,00 
(quarenta e cinco reais), por empregado que labore na região, responsabilizando-se o instituto a prestar 
assistência constituída por consultas médicas, seja por seu departamento médico, seja por convênio; 

  

 PARÁGRAFO SEGUNDO– os recolhimentos dos valores estabelecidos nesta cláusula deverão ser 
efetuados até o dia 10 de cada mês, tomando por base o número de empregados indicados no CAGED do 
mês imediatamente anterior, passando os empregados - cuja relação deverá ser encaminhada ao instituto, 
juntamente com a cópia da guia de recolhimento e do CAGED -, a ter direito ao benefício a partir do dia 
seguinte após a entrega dos mencionados documentos. O total de empregados a ser considerado é 
aquele descrito no CAGED por CNPJ da empresa na base territorial. 

 PARÁGRAFO TERCEIRO - A presente estipulação não tem natureza salarial, não se integrando na 
remuneração para qualquer fim; 

 PARÁGRAFO QUARTO - A presente cláusula não se aplica aos empregados que trabalhem em jornada 
inferior a 4 (quatro) horas diárias e/ou 20(vinte) horas semanais; 

 PARÁGRAFO QUINTO - Sendo do interesse do trabalhador aumentar os benefícios abrangidos pelo valor 
pago pela empresa, bem como estender os benefícios a seus dependentes, caberá ao mesmo arcar, com 
exclusividade com o respectivo ônus, facultado, de logo, o desconto salarial correspondente. 

 PARÁGRAFO SEXTO – A obrigação de pagamento pela empresa será mantida em caso de afastamento 
do(a) empregado(a), por motivo de doença ou acidente de trabalho, pelo prazo de 12 (doze meses). 
Decorrido tal tempo, ao(a) empregado(a) será facultada a manutenção do benefício mediante pagamento 
direto por ele feito ao instituto, desobrigada desde logo a empresa de qualquer responsabilidade. 

 PARÁGRAFO SÉTIMO- Fica instituída uma multa equivalente a R$ 36,00 (trinta e seis reais), por mês e 
por trabalhador, no caso de descumprimento da presente cláusula, em favor do instituto para o qual os 
valores deveriam ter sido recolhidos. 

 
Outros Auxílios  

 
 
CLÁUSULA QUARTA - BENEFICIO SOCIAL FAMILIAR  
 
 

A partir de 1º. de outubro de 2015, a cláusula 41ª. da Convenção Coletiva de Trabalho 2015, passará a 
viger com a seguinte redação: 

  

As empresas arcarão com o custeio em favor de todos os seus empregados, junto à UPS SERVIÇOS –
SOCIEDADE BRASILEIRA DE GESTÃO EM ASSISTENCIA LTDA., CNPJ 05.015.561/0001-88, pelo 
serviço assistencial em caso de incapacitação permanente para o trabalhador por perda ou redução de sua 



aptidão física ou a seus dependentes em caso de seu falecimento, como definido no Manual de Orientações 
e Regras aprovadas pela FEACONSPAR e que também serão enviadas aos empregadores junto com o 
primeiro boleto para pagamento e à disposição nas entidades sindicais. 

 PARÁGRAFO PRIMEIRO– As empresas pagarão com o expresso consentimento das entidades sindicais 
profissionais que firmam o presente instrumento, até o dia 10 de cada mês, à organização gestora 
especializada indicada pela FEACONSPAR, através de guia própria, o valor de R$ 14,50 (quatorze reais e 
cinquenta centavos) por empregado que possua, tomando-se por base a quantidade de empregados 
constante no campo “total de empregados do último mês informado” do CAGED do mês anterior ou do 
último informado ao Ministério do Trabalho e Emprego, sem nenhuma redução, a que título for, 
responsabilizando-se a organização gestora especializada a manter um sistema de assistência social aos 
trabalhadores, que dela usufruirão desde que as empresas estejam regulares quanto aos recolhimentos. O 
total de empregados a ser considerado é aquele descrito no CAGED por CNPJ da empresa na base 
territorial. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - O empregador que por ocasião do nascimento, de fato causador da 
incapacitação permanente ou falecimento, estiver inadimplente por: falta de pagamento ou efetuar 
recolhimento por valor inferior ao devido, reembolsará a gestora o valor total dos benefícios a serem 
prestados e responderá perante o empregado ou a seus dependentes, a título de multa, o dobro do valor 
dos benefícios. Caso o empregador regularize seus débitos até 15 (quinze) dias úteis após o recebimento 
da comunicação formal feita pela gestora, ficará isento de quaisquer responsabilidades descritas no item 
"6.)" do Manual de Orientação e Regras. 

PARÁGRAFO TERCEIRO – O óbito ou o evento que possa provocar a incapacitação permanente para o 
trabalho, por perda ou redução de sua aptidão física, deverá ser comunicado formalmente no prazo máximo 
e improrrogável de 90 (noventa) dias da ocorrência. 

 PARÁGRAFO QUARTO – Fica também instituído, à conta da assistência social e familiar aqui 
especificada, o benefício equivalente a R$ 825,00, em pagamento único, quando do nascimento de filho de 
empregada, que deverá comunicar formalmente a FEACONSPAR, até 90 (noventa) dias, com a devida 
certidão de nascimento, pena de perda do benefício.  

PARÁGRAFO QUINTO - Em caso de afastamento de empregado, por motivo de doença ou acidente, o 
empregador manterá o recolhimento por até 12 (doze) meses. Caso o afastamento do empregado seja por 
período superior a 12 (doze) meses, o empregador fica desobrigado ao recolhimento desta contribuição a 
partir do décimo terceiro mês, ficando garantidos ao empregado todos os benefícios previstos nesta 
cláusula, até seu efetivo retorno ao trabalho, quanto então o empregador retomará o recolhimento relativo 
ao trabalhador afastado. 

PARÁGRAFO SEXTO - Em todas as planilhas de custos e editais de licitações deverá constar a provisão 
financeira para cumprimento desta assistência social, a fim de que seja preservado o patrimônio jurídico dos 
trabalhadores em consonância com o artigo 444 da CLT. 

PARÁGRAFO SÉTIMO – O presente serviço social não tem natureza salarial, por não se constituir em 
contraprestação de serviços, tendo caráter compulsório e ser eminentemente assistencial. 

PARÁGRAFO OITAVO – Sempre que necessário à comprovação do cumprimento da Convenção Coletiva 
de Trabalho e quando das homologações trabalhistas deverão ser apresentadas às guias de recolhimentos 
quitadas. 

PARÁGRAFO NONO – Fica instituída uma multa equivalente a R$ 33,00 (trinta e três  reais)  por mês e por 
trabalhador, no caso de descumprimento da presente cláusula, multa esta em favor da FEACONSPAR. 

PARÁGRAFO DÉCIMO - O descumprimento da cláusula em decorrência de negligência, imperícia ou 
imprudência de prestador de serviços (administradores e/ou contabilistas), implicará na responsabilidade 
civil daquele que der causa ao descumprimento, conforme artigos 186, 927, 932, III e 933, do Código Civil 



Brasileiro. 

  

 

 

 

JOSE MOACYR MALVINO PEREIRA  

Presidente  

FED NAC TRAB SERV ASSEIO CONS LIMP URB AMB AREAS VERDES  

 

 

 

MANASSES OLIVEIRA DA SILVA  

Presidente  

SINDICATO DOS EMPREGADOS EM EMPRESAS DE ASSEIO E CONSERVACAO DE 

CURITIBA  

 

 

 

RICARDO LUIS MARTINS SCALISE  

Presidente  

SINDICATO NACIONAL DAS EMPRESAS PRESTADORAS DE SERVICOS AUXILIARES DE 

TRANSPORTE AEREO -SINEATA  

 

 

 
ANEXOS  

ANEXO I - ACORDO MP  
 
 

Anexo (PDF) 

 
    A autenticidade deste documento poderá ser confirmada na página do Ministério do Trabalho e Emprego 
na Internet, no endereço http://www.mte.gov.br.  
 

 


